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de faculdades constituintes de variados direitos fundamentais, inclui, 
prevalentemente, na nossa Constituição, um direito à formação da pró-
pria personalidade.

Ora, se existe aspecto estrutural da formação da personalidade é o co-
nhecimento da sua origem natural humana. O direito à verdade constitui 
algo que está inscrito na dimensão própria da natureza humana.

Está, pois, em causa, relativamente ao nascido de PMA, um conteúdo 
principal ou estrutural do direito ao desenvolvimento da personali-
dade.

Dir -se -á que esse direito também tutela a posição dos beneficiários 
da doação de espermatozóides, ovócitos ou embriões e do próprio do-
ador.

Quanto aos primeiros, porque permitirá realizar os seus projectos de 
ter filhos e de assim ter uma família nuclearmente formada.

Quanto ao segundo, porque permitirá satisfazer o seu espírito de 
solidariedade e da sua continuação genética.

Ora, se não existem dúvidas que a Constituição reconhece o direito 
de ter filhos a quem os pode gerar (artigo 68.º), não vemos que ela re-
conheça qualquer direito fundamental a quem só os possa obter através 
da doação de terceiros, dado que não se trata de uma prestação que o 
Estado possa reclamar de terceiros ou satisfazer directamente.

Por outro lado, se é certo que a realização dos projectos a ter filhos 
cabe nas faculdades inseridas no direito ao desenvolvimento da perso-
nalidade, não pode desconhecer -se que esse direito se realiza mediante 
a geração de uma pessoa e que é intolerável que a protecção dos direi-
tos da pessoa nascida esteja avassalada aos direitos de quem decidiu 
que ela havia de nascer, privando -a de um conhecimento essencial de 
verdade do seu ser.

Depois, não vemos como é que a regra do anonimato do dador se 
impõe como um bem necessário à salvaguarda da paz familiar. Depen-
dendo o recurso à procriação heteróloga do consentimento esclarecido 
dos beneficiários dela, incluindo do cônjuge ou de quem viva em con-
dições análogas, detêm eles toda a informação relativa à doação. Con-
sequentemente, será irrelevante, para a paz entre eles, o conhecimento 
da identidade do dador.

Também aqui o conteúdo do direito ao desenvolvimento da persona-
lidade dos beneficiários da doação tem um conteúdo menos extenso e, 
principalmente, menos intensamente demandante de tutela.

No que respeita ao doador, a dimensão do direito ao desenvolvimento 
da personalidade que se manifesta, na situação, é o direito à intimidade 
da esfera pessoal.

Estando, porém, aqui em causa uma faculdade promocional da pro-
criação heteróloga, medicamente assistida, e mesmo admitindo que essa 
promoção possa ser vista como realizando um interesse público, não 
pode essa dimensão promocional do direito fazer ceder outros direitos 
em que o que está em causa é o conteúdo principal.

De resto, o filantropismo apenas merece protecção na medida em 
que corresponda ainda à realização de um interesse público. E quanto à 
pretensão de continuidade genética, não se vê que ela tenha de merecer 
tutela constitucional.

Assim, não constituindo o objecto de protecção um comportamento 
cujos efeitos se esgotem dentro da esfera da pessoa do doador, antes 
se traduzindo e manifestando na geração de outra pessoa, com direitos 
autónomos, conclui -se que esse direito não deve poder restringir os 
direitos já referidos dessa outra pessoa.

Ponderando globalmente todos estes factores, como é exigido pelo 
juízo decidente de um conflito entre direitos fundamentais, tenho para 
mim que o legislador só poderia construir um sistema que arrancasse 
da regra do não anonimato do doador.

As contracções feitas pelo legislador ao conhecimento do doador, por 
banda da pessoa nascida com recurso à procriação heteróloga, medi-
camente assistida, ultrapassam o limite de uma harmonização entre os 
vários direitos que estão em conflito, tendo uma natureza de restrição em 
relação ao direito à identidade pessoal e ao desenvolvimento da perso-
nalidade da pessoa que mais merecedora é de tutela constitucional — a 
pessoa nascida. E alcançam a natureza de uma restrição funcional em 
favor dos outros direitos em conflito, porque a desvelação da identidade 
do doador, apenas, é consentida quando o tribunal entenda haver razões 
ponderosas para quebrar o anonimato.

Ora, a exigência do recurso ao tribunal para efectivar o conteúdo 
essencial ou estrutural do direito fundamental da identidade pessoal e 
ao desenvolvimento da personalidade da pessoa nascida de PMA, bem 
como de razões “ponderosas” para a concessão de tutela constitucional, 
são manifestamente desproporcionadas quando confrontadas com os con-
teúdos normativos dos direitos fundamentais dos outros intervenientes 
da PMA que estão em causa.

Assim sendo, não poderia o legislador adoptar a regra de concordância 
prática que seguiu.

Benjamim Rodrigues.
201591564 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE BAIÃO

Anúncio (extracto) n.º 2613/2009

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 29/09.3TBBAO

Requerente: Joaquim Fernando Rangel Ferraz
Insolvente: Construções e Terraplanagens Miranda, Helena & Filhos, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Baião, Secção Única de Baião, no dia 
20 -02 -2009, às 16h 18m, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência do(s) devedor(es):

Construções e Terraplanagens Miranda, Helena & Filhos, L.da, 
NIF 505843749, Endereço: Lugar da Quintã, Loivos do Monte, 4640 -000 
Baião, com sede na morada indicada.

Foi fixada, como sede da insolvente, Lugar da Quintã, Loivos do 
Monte, 4640 -000 Baião;

Foi fixada, como residência aos sócios gerentes da insolvente:
José António Alves de Miranda e Maria Helena dos Santos Pereira 

Miranda o Lugar da Quintã, Loivos do Monte, 4640 -000 Baião;

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. António Bonifácio, Endereço: Edf Ordem IV, Rc, 4.º C, 
Apartado 47, 4630 -000 Marco de Canavezes

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

23 de Fevereiro de 2009. — A Juíza de Direito, Vera dos Santos 
Teixeira. — O Oficial de Justiça, Manuel Sousa.
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 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio n.º 2614/2009

Insolvência de pessoa colectiva (apresentação)
Processo n.º 108/09.7TBBCL

EUROTINGE II — Acabamentos Têxteis, S. A., NIF 508129192, 
Endereço: Zona Industrial de Tamel S. Veríssimo, 4750 -726 Tamel S. 
Veríssimo e EUROTINGE — Tinturaria Têxtil, L.da, com a mesma sede. 
(Processo n.º 3510/08.8TBBCL tendo sido apenso ao acima identificado)

Convocatória de Assembleia de Credores
Nos autos de Insolvência acima identificados em que são:

Eurotinge II — Acabamentos Têxteis, S. A., NIF — 508129192, 
Endereço: Zona Industrial de Tamel S. Veríssimo, 4750 -726 Tamel 
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S. Veríssimo, e EUROTINGE — Tinturaria Têxtil, L.da, com a mesma 
sede. (Processo n.º 3510/08.8TBBCL)

José Barros Oliveira, Endereço: Rua António Pascoal, 3, 1.º, Espo-
sende, 4740 -233 Esposende

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 04 -05 -2009, pelas 10:00 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores para discussão e 
aprovação do Plano de Insolvência.

Fica ainda notificado de que nos 10 dias anteriores à realização da 
assembleia, todos os documentos referentes ao plano de insolvência, 
se encontram à disposição dos interessados, na secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
artigo 75.º do CIRE).

23 de Março de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Paula da Gama 
Araújo. — A Escrivã Adjunta, Celeste Lacerda.

301585035 

 4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Anúncio n.º 2615/2009

Processo: 2859/08.4TBBCL — Insolvência pessoa
singular (Apresentação)

Insolvente: Maria Lúcia Sá da Costa
Presidente Com. Credores: Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de 

Barcelos, CRL e outro(s).

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e Nomea-
ção de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em que é:

Insolvente: Maria Lúcia Sá da Costa, viúva, nascida em 08 -06 -1951, 
freguesia de Palme [Barcelos], NIF — 162183615, BI — 6379967, 
Endereço: Lugar de Sobreiros, 4750 -00 Palme Barcelos.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado a Administra-
dora da Insolvente: Dra. Paula Peres, com escritório na Praça do Bom 
Sucesso, n.º 61 -Bom Sucesso Trade Cen, 5.º Andar, Salas 507 -508, 
4150 -146 Porto.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos subsequen-
tes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendi-
mentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

12 de Fevereiro de 2009. — O Juiz de Direito, Carlos Jorge Serrano 
Alves. — O Oficial de Justiça, Maria Fátima Magalhães Ferreira.

301393487 

 Anúncio n.º 2616/2009
Insolvência n.º 4371/08.2TBBCL
Requerente: Quintãs Têxteis, L.da

Insolvente: ADOFER — Indústria de Confecções, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores
e outros interessados nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Barcelos, 4.º Juízo Cível de Barcelos, no dia 
16-03-2009, pelas 16:00 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência do devedor: ADOFER — Indústria de Confecções, L.da, 
NIF 505940256, Endereço: Lugar da Seara, 4775-088 Chavão, com 
sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Manuel Alves Ferreira, Endereço: Lugar de Seara, Chavao, 4750 

Barcelos, a quem é fixado domicílio na morada indicada.
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando-se o respectivo domicílio.
Francisco José Areias Duarte, NIF: 200017560, Endereço: Rua Duques 

de Barcelos, N.º 6-2.º Sala 4, Apartado 51, 4750-264 Barcelos, Telefone: 
253098161, Fax: 253813286.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, artigo 
128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 27-05-2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil [alínea c) do n.º 
2 do artigo 24.º do CIRE].

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 




